
A complementaridade entre razão ereligião no âmbito democrático e osdesafios do mundo contemporâneo: dezanos do debate Habermas-Ratzinger, porTarcísio Amorim

No inverno de 2004, dois renomados pensadores da atualidade – o filósofo Jürgen Habermas e o
teólogo Joseph Ratzinger –  reuniram-se para um debate na Academia Católica de Baviera,  em
Munique, na Alemanha. Com o título Dialética da Secularização: sobre Razão e Religião, o diálogo
abordou temas como o secularismo político, direitos humanos, bioética e terrorismo religioso.

De  um  lado,  o  filósofo  buscou  conciliar  a  defesa  de  fundamentos  seculares  para  o  Estado
democrático com a possibilidade de acomodação dos argumentos religiosos para fins deliberativos.
Em sua visão, a democracia não dependeria de nenhuma base transcendental para justificar-se, mas
as razões religiosas poderiam – e deveriam – contribuir para o debate público por meio de conceitos
e imagens de mundo que viriam a ser apropriadas pela razão secular, especialmente através da
filosofia. De fato, Habermas sublinhou que, no Ocidente, o entrelaçamento das tradições cristãs com
a metafísica grega influenciou as intuições morais  com conceitos como o de responsabilidade,
despojamento, justificação e recomeço, além da própria crença na semelhança do homem com Deus,
cuja transposição para a noção de igual dignidade ainda preserva seu valor nos dias atuais[1].

Como um filósofo político liberal, em seu sentido amplo, Habermas acredita que a democracia se
baseia no exercício livre de uma razão que questiona seus próprios fundamentos, estabelecendo
redes comunicativas das quais o consenso político em torno do melhor argumento deve emanar,
depois de sucessivas transformações nas percepções e interpretações pessoais da realidade. Nesse
sentido, em vista de sua igualdade jurídica, os argumentos morais provindos de indivíduos ou grupos
religiosos devem ser acolhidos, pois “a neutralidade ideológica do poder do Estado que garante as
mesmas liberdades éticas a todos os cidadãos é incompatível com a generalização política de uma
visão de mundo secularizada”[2].

Por sua vez, o teólogo Joseph Ratzinger, então prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé (hoje
Papa emérito Bento XVI), enfatizou a necessidade de princípios normativos de direito que evitem
tanto o extremismo religioso quanto um cientificismo desprovido de restrições morais. Igualmente,
seria preciso prevenir o jogo de poder das maiorias, que na história já mostraram ser capazes de
usar de instrumentos democráticos para oprimir as minorias. Assim, além de um exercício de mútua
purificação  por  meio  do  confronto  de  razões  religiosas  e  seculares,  Ratzinger  defendeu  o
reconhecimento da existência de valores intrínsecos “que decorrem da essência do ser humano e
que, por esse motivo, são invioláveis em todos os detentores dessa essência”[3].
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Embora tivesse sublinhado que tal princípio ainda encontrava sua expressão nos chamados direitos
humanos – ininteligíveis sem o pressuposto de uma concepção universalista do homem que envolva a
razão natural  –  Ratzinger,  aproveitando-se  das  reflexões  de Habermas e  de  seu pragmatismo,
preferiu utilizar-se de sua lógica deliberativa para ressaltar o fato de que a visão democrática
secular não pode ser generalizada, mas deve engajar-se no diálogo com as perspectivas religiosas.
De fato, além das interpretações cristãs que continuam a influir no Ocidente, as grandes culturais do
mundo (islâmica, indiana, africana e ameríndia) permanecem avançando intepretações teístas da
realidade. Uma vez que a democracia pressupõe o pluralismo e a interculturalidade, seria preciso
incluir todas essas perspectivas “na tentativa de uma correlação polifônica, na qual elas próprias
possam abrir-se à complementaridade essencial de razão e fé” [4].

A ocorrência desse encontro entre Habermas e Ratzinger em 2004 foi oportuna por vários motivos.
Dentre eles, o fato de que os fluxos imigratórios entre o Oriente o Ocidente vieram a reforçar o
questionamento das bases seculares do pensamento liberal europeu. Com efeito, um mês após o 11
de Setembro, em um discurso proferido por ocasião do Prêmio da Paz da Associação de Editores
Alemães, Habermas pontuou que o desenvolvimento de uma linguagem comum que reconhece a
fluidez das fronteiras entre razões seculares e religiosas é fundamental para que a sociedade possa
ir “além do violento silêncio dos terroristas e dos mísseis” e evitar “a batalha das culturas” [5]. De
acordo com o filósofo, a visão do processo de secularização como um jogo de soma zero entre as
forças progressistas da ciência e as correntes conservadoras da religião “não se enquadra em uma
sociedade pós-secular que busca adaptar-se à contínua existência de comunidades religiosas” [6]. Ao
contrário,  a  secularização  para  Habermas  é  um processo  dialético  no  qual  a  atitude  racional
permanece autônoma, mas sem desprezar as perspectivas oferecidas pelas razões religiosas.

As reflexões sobre a secularização no Ocidente também ganharam alento devido ao processo de
integração da Comunidade Europeia.  O papel  da religião para a construção de sua identidade
cultural mostrava-se uma questão controvertida, e a rejeição à proposta de menção ao cristianismo
na Carta Europeia naquele mesmo ano de 2004 não esvaziou o debate. Ao receber o Prêmio São
Bento para a Promoção da Vida e da Família em 2005, Joseph Ratzinger afirmou que a oposição a tal
referência  se  relacionava  com  o  contexto  cultural  do  Ocidente,  que  vinha  privilegiando  uma
perspectiva positivista, e por tanto, antimetafísica, na qual as questões sobre Deus e sobre os fins
últimos da vida humana não têm lugar. Para o teólogo, esta filosofia não expressaria a razão humana
em sua totalidade, constituindo-se como o verdadeiro obstáculo para a união entre o Ocidente e as
grandes civilizações não cristãs, especialmente aquelas formadas no seio do islamismo [7]. Vale
recordar que em 2011, durante a presidência Húngara da União Europeia, um evento reunindo
lideranças políticas dos países membros foi organizado na cidade de Gödöllo, região metropolitana
de Budapeste, em vista da reflexão sobre a cooperação entre cristãos, judeus e muçulmanos na
Europa e no mundo. O então vice-primeiro-ministro, Zsolt Semjén, sublinhou que a separação entre
Igreja e Estado não exclui as relações entre religião e sociedade e que “o ser humano está aberto
para os infinitos horizontes da existência, levantando questões que vão além das coisas visíveis,
ansiando por explorar a vida última” [8].

Hoje, dez anos depois daquele encontro, as mesmas questões que delinearam as diretrizes do debate
ainda se fazem presente nas nossas sociedades democráticas. Em meio à relativização dos discursos
morais que permeia o âmbito do Direito, os dois autores apresentam uma perspectiva comum quanto
ao  papel  da  razão  para  o  estabelecimento  de  normas  democráticas:  a  rejeição  do  chamado



“contextualismo”, como defendido pelo filósofo Richard Rorty, no qual definições de verdade e de
justiça são reduzidas aos resultados de práticas culturais de justificação. Mesmo para Habermas,
que situa as razões religiosas e seculares em igualdade no processo deliberativo, a justiça não é um
arranjo nacional ou comunitário, mas é fruto de um processo de aprendizagem no qual a razão se
expressa orientada pela verdade, transcendendo os contextos locais. Na percepção do filósofo, a
concepção de um progresso sócio-cultural como resultado do desenvolvimento moral pela razão
seria,  a  princípio,  independente  da  religião,  mas  acabaria  por  ter  de  confrontar  as  razões
transcendentes que desafiam suas bases durante o exercício deliberativo.

Nesse sentido, a lacuna entre o pensamento do filósofo para com a teologia de Ratizinger – embora
persistente – acaba por se estreitar no resultado do processo democrático – se não na forma, ao
menos no conteúdo. Pois, a partir do momento em que as razões religiosas (metafísicas) questionam
os  fundamentos  profanos  da  democracia,  elas  introduzem uma crítica  à  forma  do  modelo  de
Habermas, crítica que o próprio sistema democrático – como esboçado pelo filósofo – teria que
admitir.

Em todo o caso, tanto um quanto o outro endossam o potencial racional dos argumentos religiosos e
metafísicos. Para Ratzinger, trata-se também de reconhecer que os direitos humanos podem estar
em risco a partir do momento em que já não se define mais o que é o homem, tendo em conta sua
origem e seu fim. Em Fé, Verdade e Tolerância, o teólogo reflete sobre esse ponto a partir do
embate entre liberdade e solidariedade na demanda de alguns setores do movimento feminista em
prol da autonomia do corpo. Como explicita, o feto constitui um ser-de que, por sua vez, reclama um
ser-para (a mãe) a fim de se desenvolver. Mesmo após o nascimento – ainda que seja entregue a
outro lar – ele continuará a depender dessa figura antropológica,  assim como o adulto deverá
também se reportar aos outros, como um ser em relação que é. A liberdade, então, abrange não
somente direitos negativos (aquilo que podemos fazer sem a interferência de outros), mas também
direitos positivos (aquilo que devemos fazer em vista da própria existência pessoal e comunitária).
Dessa forma, contraponto a demanda feminista em favor do livre uso do corpo, Ratzinger afirma que
a liberdade do homem apenas pode constituir-se  na coexistência  ordenada de liberdades,  que
acarreta, por si mesmo, a referência ao outro, pois toda subsistência e desenvolvimento da vida
humana se apoia na interdependência das relações entre liberdade e solidariedade. Nos termos do
teólogo: “se a verdade sobre o homem não existe, então ele também não possui nenhuma liberdade.
Somente a verdade liberta” [9].

Como se percebe, o debate sobre razão e religião é fundamental em uma época em que novas
demandas  culturais  reivindicam  uma  redefinição  do  lugar  da  religião  nas  democracias
contemporâneas.  De  modo  particular,  ele  se  faz  cada  vez  mais  importante  no  Brasil,  onde  a
percepção da organização política de grupos religiosos e a persistência de símbolos cristãos na
esfera pública têm estado em pauta. Por um lado, como destacou Habermas, os cidadãos que partem
de uma visão do mundo secularizada “não podem nem contestar em princípio o potencial de verdade
das visões religiosas do mundo, nem negar aos concidadãos religiosos o direito de contribuir para os
debates públicos servindo-se de uma linguagem religiosa” [10]. Por outro, os cidadãos que avançam
razões religiosas devem apresentá-las em uma linguagem racional que, sem perder seu caráter
transcendente, seja acessível aos outros participantes do processo deliberativo.

Como ressalta a filósofa irlandesa Maeve Cooke, essa universalidade não deve referir-se ao tipo de



linguagem empregada, na tentativa de reduzir os argumentos religiosos a uma razão secular, mas à
própria racionalidade do processo comunicativo, pois – conforme a própria lógica habermasiana –
quando os argumentos são confrontados, o resultado de um consenso não resulta necessariamente
na conversão à perspectiva do outro, mas em uma nova perspectiva, diferente de ambas, na qual as
razões metafísicas podem seguir desempenhando um papel fundamental [11]. Nesse contexto, as
reflexões de Jürgen Habermas e Joseph Ratzinger podem ser úteis, não tanto para questionar o ideal
democrático, mas para assegurar seus próprios fundamentos, prevenindo-se o relativismo que atenta
contra a dignidade humana, bem como o extremismo religioso que se fecha ao diálogo racional.

Por fim, suas ideias também podem trazer luz sobre o tenebroso contexto de violência religiosa no
Iraque e em outras partes do mundo. Com a ascensão do Estado Islâmico e o surgimento de um novo
conflito internacional, pode-se questionar como um diálogo público seria capaz de reconciliar visões
tão díspares acerca do papel da religião e do Estado na vida civil.  Sobre esse ponto, Razinger
sublinha  que,  assim como não  há  um discurso  homogêneo  acerca  do  secularismo  político  no
Ocidente, também a esfera cultural islâmica se divide quanto ao tema, com posturas que vão desde
“o absolutismo fanático de um Bin Laden” até aquelas que estão abertas a uma racionalidade
tolerante [12].

Como demonstra Abdulaziz Sachedina, no que diz respeito aos direitos humanos o pensamento no
mundo muçulmano tem se divido entre o tradicionalismo legal dos defensores da Declaração do
Cairo (que contempla somente os seguidores da Sharia), e as abordagens teológico-políticas que
levam em conta a racionalidade prático-filosófica na formulação da jurisprudência islâmica (fiqh),
bem como sua contingência em termos de cultura, tempo e espaço. Acadêmicos como Muḥammad
al-Ghazālī, Yūsuf al-Qarāḍāwī, Aytollah Jawādī Āmolī e Allāma Muḥammad Taqī Jafarī Tabrīzī, entres
outras autoridades sunitas e xiitas, vêm defendido uma visão universalista de Direitos Humanos,
buscando  um diálogo  que  permita  o  reconhecimento  das  origens  teológicas  da  concepção  de
Dignidade Humana, explicitada na Declaração da ONU, por meio de uma ética filosófica inclusivista
e multicultural [13].

Como bem pontou Maeve Cooke, um secularismo excludente não apresentaria nenhuma consistência
para o tratamento das questões levantadas pelo islamismo político, ou pela constante imigração para
o Ocidente de povos cujas visões de mundo são fortemente marcadas pelo senso religioso – e para os
quais  a  experiência  secular  ocidental  é  amplamente  remota  ou  completamente  estranha.  Ao
contrário,  a  inerente  abertura  do  processo  de  aprendizagem,  combinada  com  o  princípio  de
autonomia política que permite que cada indivíduo busque a autorrealização em concordância com
os próprios valores, sugere que é tempo de reconsiderar os argumentos em prol de fundamentos
exclusivamente seculares da autoridade política [14]. Dessa forma, razão e religião devem caminhar
juntas,  aparando-se  e  aperfeiçoando-se  mutualmente,  provendo  novos  discursos  de  moralidade
pública e atualizando as fontes ético-jurídicas do Estado democrático.

Dez anos após o encontro de Munique, o diálogo entre Habermas e Ratzinger ainda repercute no
mundo acadêmico,  e suas reflexões se fazem cada vez mais atuais em meio ao ressurgimento
religioso testemunhado não só nos países orientais, mas também em partes da Europa, África e
América Latina.  A foto acima mostra o Parlamento da República da Polônia,  onde uma moção
destinada a remover o crucifixo sob o argumento da laicidade foi derrubada em 2013 pela Corte de
Varsóvia.  A decisão converge com julgamento da Corte  de Estrasburgo,  sobre a  exposição de



crucifixos nas escolas publicas italianas em 2011, levando em conta aspectos da cultura nacional. Na
Ucrânia, o levante que derrubou o governo de Yanukovich – embora diversificado em sua natureza –
foi marcado por uma forte presença do clero, além de diversas manifestações religiosas em sítios
públicos.

Como se percebe, a ideia de secularização como um processo linear ao longo da história destoa
tanto das recentes reflexões acadêmicas acerca da pós-secularidade quanto da realidade sócio-
política das democracias contemporâneas. Nesse sentido, o debate Habermas e Ratzinger torna-se
significativo ao ilustrar o encontro da reflexão filosófica com a razão religiosa em prol de uma
sociedade universalmente solidária e de uma cultura política legitimamente democrática.
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